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';''1"s.Excelentíssimo Senhor Presidente

Diriio-me a Vossa Excelência, para
encaminhar PROIETO DE LEI N.e.1.447, de 15 de tulaio de 2O24,
dispondo sobre DesafetaÉo de área Institucional de propriedade
do município de Monte Azul Paulista-SP - (constante da matrÍcula
ns.7655, do Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Monte
Azul Paulista), para fins de alienação mediante concorrência
pública, e dá outras providências, para deliberação dos nobres Edis
dessa Câmara Municipal.

Sem mais para o momento, aproveitamos
do enseio pâra apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de
elevada estima e disünta consideração.

Atenciosamente,
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Excelentíssimo Senhor
FÁBIo IERÔNIMO MARQUES.

DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

R AN DO§ SANTOS

Pr Município
Monte Azul Paulista - SP
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PREFEITURA OO ÍÚUN]CÍPIO DE TONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730400

PROJETO DE LEI 1{0.1.447, DE 17 DE ABRIL DE 2024.

DrsúE nBRE DE,AETAçÃo DE ÁREA rÚsrrnrcrofiAl
DE PROPRIEDADE DO ilUMCÍilO DE NOTTTE AZ'IL
PAULTfiT+ PARA EINS DE. ALIENAçÃO 

".EDANTEcotcoRàÊNca niutc+ E DÁ (runRAS PROWDÊÃ9C|AS.

IIIARCELO OTAVIANO DOs sAt{ToS. Prefeito do Município de Monte

fuul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente o

artigo z+4 - Xry da Lei Orgânica de Monte Azul Paulista/SP.

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

Artigo 10 - Fica desfetada, passando de bem de uso comum do povo

para bem domin'ial, a área institucional, constante da matricula 7655, do Oficial. de

Áãgirtro de ImóveiÁ da Comarca de Monte Azul Paulista, de propriedade do Município

de Monte Azul Paulista, conforme descrição:

"lrm Erreno, situado n6b cidde e @ndna & l'tonb Azul Paulisb à Rw
úi mo iiryr, áru institucimal do to@meato denominado "Rsidencbl
Binldf, om a quine d*itfio: ,rrdinb 4215 "'e6 

@a' ftenE Fta a-iii;li *rrmrára à di,eib 7d7o meÜ@@"' 6low no 70, 
" 

72 
'3''à'íe7á;;;d;;;rr; 

à quetia ee,42 mebos on erceriúde de r4ário

i^" uàai; e, na fitndo 4b,7o neow on c lotcs no os e 06 ê Ptê d6
lots nos.Oi e 07 da quadn'no 72 Êtfa@n& dib êneno a á'@ bbl de

i.csg,6a r"ü* quaind6, wuiia um w @n' aixa dágua e b"'b
dosdqai

Artigo 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

Monte Azul Paulista, em 15 de Maio de 2024'
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F]S'TADO DE S PAI]LO
Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-OO0

JUSTIFICATIVA

REF. Projeto de Lei no.1..147, de 15/05/2024

Em que pese o fato de os imóveis de uso institucional terem destinação pública,

o munichio com o crescimento da cidade passou a ter inúmeros terrenos que,

sem um projeto municipal destinado ao local, ficam sujeitos a depredação,
acúmulo de lixo, invasões, gerando gastos com conservação. Solicita'se, então a

desafetaÇo dos imóveis indicados, tornando-os passíveis de venda, podendo o
valor auferido ser empregado em projetos planejados para outras áreas.

Monte Azul Paulista, 15 aio de 2024.

do Município
I Paulista-SP.
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CÂMARA MUNICTPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. Joáo lVanoel, n' . 90 - CEP. 14.730-000 - Íone/fa>

oxx-17- 3361.1254

Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de Sâo Paulo

PARECER JURiDICO n.: 023/2024

lnteressado: Comissão Permanentes da Câmara [t/lunicipal de

N/onte Azul Paulista, Estado de São Paulo.

Assunto: Parecer jurídico sobre os Projetos de Lei n'. L443 a

1450, ambos de 15 de lVlaio de 2024, que "DISPOE SOBRE

DESAFETAÇÃO Oe ÁneR TTSTITUCIONAL DE PROPRIEDADE

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA, PARA FINS DE

ALTENAÇÃO MEDTANTE CONCORRÊNC|A PÚBLICA, E, DÁ

OUTRAS PROV]DÊNCIAS".

Relatório - 2. Fundamentaçáo:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurÍdica da

constitucionalidade e legalidade dos Projetos de Lei que trata da

desafetação de área municipal.
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De autoria do ExcelentÍssimo Sr. Prefeito tt/unicipal,

Projeto de Lei acima tem como objetivo a desafetação de sua

característica de áreas institucionais passando de bem de uso

comum do povo para bem dominial,



Nesse sentido a competência para propor a matéria é

especifica e de competência o Executivo conforme o que

descreve o artigo 44, inciso XIV da Lei Orgânica Municipal, como

passo a descrever:

Art. 44. Compete privativamente ao Prefeito:

XIV - aprovar ou homologar licitaçôes, avaliaçÕes

de imóveis para fins de aquisição, alienaçáo ou

desapropriação, proietos de loteamento e de

urbanização e reurbanização;

De outro modo o procedimento prévio de controle de

constitucionalidade estruturado no âmbito da produção

legislativa municipal, de um modo geral, aprecia-se a legalidade e

constitucionalidade do projeto de lei sobre três perspectivas

elementares: i) a matéria legislativa proposta deve se encontrar

entre aquelas autorizadas pela CFl88 aos It/unicípios; il) se foi

respeitada a rígida observância das preferências quanto à

iniciativa para proposição prevista pela ordem jurídico-

constitucional; iii) a possibilidade de violação por parte da

matéria legislativa proposta à direitos f undamentais ou

institulçôes tuteladas por regras ou princípios constitucionais.

Primeiramente cumpre salientar que a Constituição Federal

estabelece no artigo 30, inciso l, que é competência privativa do

prefeito municipal legislar sobre assunto de interesse local. Num

segundo momento, vale dizer que o, nos casos previstos na

citada Lei. Portanto, é clara a competência do Sr. Prefeito em
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propor o presente Projeto de Lei, para desafetação e afetaçáo do

bem imóvel público.

Até porque, cabe explicitar que o Código Civil Brasíleiro

conceitua os bens públicos como sendo aqueles pertencentes às

pessoas jurídicas de direito público interno, fazendo ainda uma

divisáo tripartite, classificando-os em três diferentes espécies.

Vejamos:

"Art. 98. Sâo públicos os bens do domínio nacional

pertencentes às pessoas jurídicas de direito público

interno; todos os outros são particulares, seja qual for a

pessoa a que pertencerem. Art.99. Sáo bens públicos: l-
Bens de uso comum do povo: mares, rios, estradas, ruas,

praças; ll * Bens de uso especial: edifÍcios ou terrenos

aplicados a serviço ou estabelecimento Federal, Estadual

ou Ít/lunicipal, inclusive de suas autarquias (ex. hospitais

e escolas); lll - Bens dominiais: que constituem o

patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como

objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas

entidades.

O critério desta classificaçáo e o da destinação ou afetação

dos bens. Todo bem público possui sua destinaçâo de acordo com o

seu uso e utilizaçã0. De bom alvitre trazer à tela os dizeres

administrativista José Cretella Júnior, que assim conceitua os

institutos da afetaçáo e desafetação: "é o instituto de direito

administrativo mediante o qual o Estado, de maneira solene,

declara que o bem é parte integrante do domínio público. E a
destinação da coisa ao uso público. A operaçáo lnversa recebe o

nome de desafetaçáo, fato ou manifestação do poder público

mediante o qual o bem público é subtraído à dominialidade estatal

para incorporar-se ao domÍnio privado do Estado ou do particular."
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Tem-se assim, que aÍetação e a atribuiçáo a um bem público,

de uma destinação específica, podendo ocorrer de modo explÍcito

ou implÍcito. Entre os meios de afetação explícita estáo a lei, o ato

administrativo e o registro de projeto de loteamento. lmplicitamente

a afetação se da quando o poder público passa a utilizar um bem

para certa finalidade sem maniÍestaçáo formal, pois é uma conduta

que mostra o uso do bem, exemplo: uma casa doada onde foi

instalada uma biblioteca inÍantil.

De modo contrário, a desafetação, objeto do presente projeto

de Lei, é a mudança de destinação do bem. Geralmente, a

desafetaçâo visa a incluir bens de uso comum do povo ou bens de

uso especial na categoria de bens dominicais para possibilitar a

alienação. A desaÍetação também pode advir de maneira explícita,

como no caso de autorizaçáo legislativa para a troca de

característica como dispõe o PL em discussáo.

Ainda de modo geral os PL náo demonstra a finalidade

especifica de cada desafetação apresentada, necessário nesse

sentido a observância do artigo 73, § 10', da Lei Eleitoral "LEl No

9.504, DE 30 DE SETEIVBR0 DE 1997", que transcrevo:

Art. 73. Sáo prolbldas aos rgenter públlcos,
serwldores ou náo, as segulntee condutaa tendentes
a aÍetar a lgualdade de opoÍtunldades Gntre
c.ndldatos nos ploltos eleltorals:

§ í O. No ano êm que rê Íeallzai elelçâo, flca
prolblda a dlstrlbulçáo gratulta de bens, valores ou
beneíícios por partê dr Admlnlstraçâo Públlca,
êxceto nos casos de calamldâdê pública, de êstado
dê emergêncla ou de programat soclals autorlzados
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(CRETELLA JR, Jose. Curso de Direito Administrativo. 7.ed. Rio de

Janeiro, 1983).



em lel e Já em execuçáo orçamentáraa no oxoÍcíGlo
anterlor, caios em que o lnistérlo Públlco poderá
promover o acompanhamento dê 3ut execugáo
íinanceira e admlnlstratlva, (lncluído
pela Lei n'íí.300. de 2O06)

3.Conclusão

Por essas razÕes, esta Assessoria.JurÍdica Legislativa opina

pela POSSIBILIDADE JURíDICA da tramitaçáo matéíia desde que

observados os apontamentos acíma, o qual remeto as comissÕes e

ao plenário para conhecimento.

lmportante salientar que a emissáo de parecer por esta

Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissóes

Permanentes, porquanto essas sáo compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manifestaçáo

efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião

jurÍdica exarada neste parecer náo tem força vinculante, podendo

seus fundamentos seíem utilizados ou náo pelos membros desta

Casa

E o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissoes e

Plenário desta Casa Legislativa.

I\rlonte Azul Paulista, 28 de tVaio de 2024.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Jurídico

OAB/SP 276.t58
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730400 - fonefax: 0XX-17- 3361

Site: www.câmaramonteazul.sD.oov.br
Email : secretariâ2@câmaramonteazul.sp. gov. br

Estado de Sâo Peulo

't254

Assinaturas Dioitais
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Aa.ul Paulista. Pa'a verificar as assinaturas, clique no link:
httos: //monteazulpaul . siscam. com. br/documentos/autenticar?ch ave 1G2T95YRF6940
UEM, ou vá até o site httos://monteazulpaulista.siscam.com.br/documentos/autenticar ê
utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:

Código para verificação: 1G2T-95YR-F694-OUEM
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Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 28 de maio de 2024
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cÂrunna MUNrctpAL DE MoNTE Azur pAULrsrA

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone: lLTl $6f-I254
www.camaramonteazul.sD.gov.br

secretaria2@camaramonteazul.sp.gov-br
Estado de São Paulo

Comissão de
Justiça e

EMC

Membro

N

Monte Azul Paulista, 28 de maio de 2024

Comissão de Finanças e
amênto

AE
NT

Comissão de Pol. Urbana, Meio
Amb., Serv. Púb. ê Ativ. PriYadas

Ap. C. Fachini
Presidente

R

Rêferênte: Parecer ao Proieto de Lai No 14É]712024 - DISPÔE SOBRE DESAFETAçÃO DE
ÃRea tt*srrructoNAL DE Énopnteoaor Do MuNtciplo DE MoNTE AzuL pAuLtsrA, pARA
FINS DE ALIENAçÃO üEDIANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Estâs Comissões de ConstituiÇão, Justiça e RedaÉo; Finanças e Orçamento e Política Urbana,
Meio Ambiente, ServiÇos Públicos e Atividades Privadas, após procedeÍ ao cuidadoso exame no
Projeto de LeiiNo't4/r7l?f,24.- usPÔE soBRE OESAFETAçÃO DE ÁREA INSTITUCIONAL DE
PRóPRIEDADE Do MUNICíPIO OE MONTE AZUL PAULISTA PARA FINS DE ALIENAçÂO
MEDIANTE CONCORRÊNCIA PÚBLrcA, E OÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS., EM TEUNiãO dE SEUS

membros, analisando sues disposiçóes nada en@ntraram.que ferissem as normas constitucionajs,
legais ou jurídicâs e decidiram êmitir PARECER FAVORAVEL de acoÍdo com o parecer emitido
pelo Procurador Jurídico, esperando morêcer o apoio dos demais pares desta Ca§a de Lêis.

l,eu,(
Eliêl Prioli
Presidêntê

Mtilh
Kübica

@-
n Luciana Ap

Relatorí Relatora

J

k,br

E FINAN E

C. Fachini

Eli6l Prioli
Mêmbro

P. Cantori
S*"r*fut1,'ü*,

Luciana Ap. kubica
irombro



CÂMÂRÂ MT]NICIPAL DEMONTEAZULPAULISTÂ
" Palácio 8 de Março "

Rtra Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14730-000 - fotef Falx:0)C(-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.1 63.1 61 / 0001-00 = Site: www.câÍnârârnonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria @camttnorteazul.sp.grv.br
Estado de São Paulo - Brasil

JUSTIFICATIVA

Considerado, que os Projetos de Lei 1443 a 1450 foram
questionados pelos munícipes na Sessão Ordinária do dia 03 funho do
corrente ano e que na qualidade de Presidente nos termos do artigo 19 do
Regimento Interno e seguintes e com apoio dos pares desta Casa Legislativa
decide realizar Audiência Pública.

Considerando, que plenário da Câmara Municipal esta em reforma e

impossibilitando a realização da Audiência Pública não havendo espaço
para tal.

Considerando, por fim que tal audiência é de suma importância para
esclarecer as dúvidas dos munícipes da nossa cidade em relação aos
projetos relacionados, determino a publicação da portorio que segue.

Monte Azul Paulista, 31 de julho de 2024.

FABIO JERONIMO
tusinado dê foímâ digitalpor
FAEIOIERONIMO

MAROUES:0742 3027 847 MARQUÊS:o7 42 3027 M7
- D adost 2024.07 .31 1 5: l 7:1 3 {3'0O

FÁBIO JERÔNIMO MARQUES
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.



CÂMARÀ MI]NICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Matço "

Rua Cel. Joào NÍanoei, no.90 - CEP. 14730-000 - tbne/fa-r:0)C(-17- 3367-1254
CNPJ rr". 54.1 63.1 67 / 0001-00 = Site wrir'w.câÍnârârÍronteazul.sp.gov.br

Email : sccretaria@camaramonteazul-sp.grv.br
Estado de São Paulo - Btasil

DISPOE SOBRE: Suspende o prazo dos Proietos de Lei
Números 1443 a 1450 ambos de 15 de Maio de 2O24, e dá
outras proúdências.

Fábio lerônimo Maroues. Presidente da Câmara Municipal de

Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e
regimentâis,

RESOTVE

ARTIGO 1' - Fica suspenso o Prazo dos Projetos de Lei Números
1443 a 1450 ambos de 15 de maio de 2024, tendo em üsta a necessidade de Audiência
Pública, conforme iustifi cativa.

ARTIGO 2" - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as

disposições em contrário .

Monte Azul Paulista, 31de iulho d'e2024.

FABIOJERONIMO tusinôdodeformadisitalpor

MARQU ES:074230278 iffi!JE#l!,oo,?84?
47 Dados:2024.07,31 t5:17:37{3'00'

FÁBIo JERÔNIMo MARQUES
Presidente da Câmara MuniciPal

Monte Azul Paulista - SP.

Registrada e Publicada no expediente da secretaria da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, em 31 de lulho de 2024.

FABIO JERONIMO

MARQUES:O7423027

847

Assinado de formâ digitôl poí
FÂBOJERONIMO
MÂnQUE5í7423027847
Dados: 2024.07.31 l5:17:55 {3'm'

FÁBIo IERÔNIMO MARQUES
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

PORTARIA N g. OO5/2024



PREFEITURA DO ÍÚUNIC|PIO DE ÍÚONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP {/f.730{00

oFÍcro N".33s12024.-

Excelentíssimo Senhor Presidente

Dirijo-me a Vossa Excelência, para solicitar a
RETIRÂDÀ de pauta dos Proietos de l-eis n"s. f.il43 à 1.450/2024' todos
sobre a Desafetação de áreas Institucionais de propriedade do Município
de Monte Azul Pauüsta - SP., para as deüdas adequaçôes.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
enseio para apnesentar à Vossa Excelência, nossos pnotestos de elevada
estima e distinta consideração.

Àtenciosamente,

Ii
DOS SANTOS

refeito do Município
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Excelentíssimo Senhor
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DD. Presidente da Câmara Municipal
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Monte Âzul Paulista,0T de Novembto de2024..
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oFícío N" 80/2024.

Monte Azul Paulista, 07 de novembro de 2424.

Senhor Prefeito:

Em atenção ao OÍicio n" 33512024 de sue

autoria, datado e protocolizado em 0711'112124 (hoje) sob no 2635 nesta Casa de
Lers, devolvemos as vias originais dos Projetos de Leis n'1.443 ao 1.45012024

conforme solicitado.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada esüma e
distinta consideração.

F A B I o r E Ro N I Mo §::13il';'-"á[fr^t'*'
MARQU E5:07423 MARouESioT 423027 847

027847 ?iÍ;:;:."';J*
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Preeidente da Câmara MuniciPal
Monte Azul Paulista - SP.
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